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RESUMO – O mundo hoje é carente quanto a tecnologias que atendam a grande demanda para a destinação correta dos resíduos. Para atender a esta demanda as indústrias estão buscando alternativas que, aliadas à preservação do meio ambiente, ao atendimento às legislações aplicáveis e aos custos competitivos, as mantenham realizando sua vocação produtiva. Neste sentido surge o coprocessamento de resíduos em fabricas de cimento, uma tecnologia que atende aos anseios das indústrias em relação às legislações aplicáveis, pelo fato apresentar uma redução nos impactos ambientais. Esse trabalho fez uma análise econômica e ambiental da deposição dos resíduos sólidos de uma empresa produtora de fibras de poliéster, cuja destinação atual é o coprocessamento em fornos de clinquer. Além do coprocessamento, foram analisadas as alternativas incineração e envio do resíduo sólido para um aterro sanitário. Para as condições analisadas, a manutenção do coprocessamento se mostrou a alternativa econômica e ambientalmente mais correta.
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Introdução
O termo coprocessamento refere-se à utilização de resíduos industriais nos fornos de cimento, com o objetivo de ganho composicional, reduzindo ou substituindo o consumo de algumas matérias primas ou até mesmo substituindo o combustível, desde que esse resíduo apresente um subsídio energético com adequado poder calorífico (INSTITUTO VOTORANTIM, 2012).
De acordo com Andrade et al. (2002), um dos segmentos industriais pioneiros na utilização do coprocessamento é o setor cimenteiro, que vem, ao longo dos anos, buscando alternativas que visem à otimização do consumo energético, aliada a sistemas de controle ambiental, uma vez que a maior parte dos resíduos industriais produzidos no Brasil possui como destino final os aterros sanitários, o que pode não se configurar como solução sustentável, pois, mesmo enterrados em áreas com adequadas impermeabilizações do solo, o fato desses resíduos não se decomporem pode gerar contaminações ao longo do tempo (INSTITUTO VOTORANTIN, 2012).
Mantegazza (2004) verificou uma drástica redução no consumo de óleo combustível pelo setor cimenteiro nacional, a partir da década de 1980, com posterior crescimento da utilização do coque do petróleo como combustível.
Segundo Maringolo (2001), as atividades de coprocessamento de resíduos industriais tiveram seu início no Brasil na década de 90, com pioneirismo no estado de São Paulo, estendendo-se para os Estados do Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul e, posteriormente, para Minas Gerais. 
Com a entrada em vigor da Resolução Nº 264, do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), de 26 de agosto de 1999, ocorreu uma regulação sobre procedimentos e critérios técnicos para o funcionamento de sistemas de tratamento térmicos de resíduos industriais em fornos de clínquer. Entre outras deliberações, essa resolução regularizou os resíduos que podem ser utilizados nos processos de coprocessamento, bem como estabeleceu os critérios de utilização para esses resíduos. Também regulou os aspectos técnicos a serem levados em consideração na fundamentação do processo de licenciamento ambiental da atividade (CONAMA, 1999).
A Resolução CONAMA 316, de 29 de Outubro de 2002, dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos e cadáveres, através da incineração, estabelecendo estudos de análise de alternativa tecnológica, visando comprovar que a escolha da tecnologia adotada está de acordo com o conceito de melhor técnica disponível (CONAMA, 2002).

Alguns pré-requisitos devem ser observados quando da utilização do coprocessamento como alternativa para destinação de resíduos sólidos. Dentre esses principais pré-requisitos, há o fato de que o coprocessamento não deve afetar de modo negativo o ambiente e as condições de segurança e saúde pública devem ser rigorosamente observados. Além disso, ao privilegiar o reaproveitamento de resíduos sólidos, essa tecnologia deve contribuir para a substituição parcial na utilização de combustíveis ou matérias primas durante o processo de produção de cimento. Por fim, é importante salientar que a qualidade do produto final obtido (cimento) não deve sofrer nenhuma alteração pela utilização desses processos (ABCP, 2002).

De acordo com Santos Neto (2008), destacam-se como resíduos passíveis de coprocessamento areia e terra contaminada com óleo, petroquímicos, químicos e destilações, substancias oleosas, torta de filtração, polipropileno, poliestireno, PVC, poliéster, acrílico, corantes, tintas e vernizes, catalizadores usados, produtos fotográficos, materiais de refino, látex, colas, madeira contaminadas, embalagens de produtos químicos, lodo de esgoto, polietileno, pneus entre outros. Esse autor salienta que a utilização desses resíduos não pode alterar a qualidade do cimento.

O coprocessamento não é indicado para o tratamento dos sais de mercúrio, cádmio, tálio, resíduos radioativos, resíduos de serviço de saúde, resíduos de substancias explosivas, resíduos de substancias organoclorados, resíduos de agrotóxico e resíduo domiciliar bruto. (SANTOS NETO, 2008).

Aspectos importantes a serem analisados na atividade de coprocessamento dos resíduos industriais certamente são referentes às emissões geradas durante a combustão, atividades realizadas antes do coprocessamento, como por exemplo, o manuseio dos resíduos e até que ponto, estas questões são prejudiciais ao meio ambiente e a saúde humana. Em relação ao monitoramento ambiental, Santos Neto (2008) indica que o mesmo deve ocorrer de modo constante, em relação às emissões, não podendo ultrapassar os limites estabelecidos pela resolução CONAMA 264/99, quando do funcionamento do forno com combustíveis convencionais e com resíduos.

Desta forma, as características dos resíduos gerados na fabricação de fibras de poliéster demonstrada pela caracterização conforme ABNT NBR 10004, 10005,10006 e 10007 os classificam como resíduos classe 1 ou perigosos, determinando como formas possíveis  de destinação  a incineração, o envio a aterro sanitário ou o coprocessamento em fornos de cimento.

O coprocessamento vem se tornando uma alternativa bastante utilizada no Brasil, devido à rapidez e eficiência em seu processo, por se tratar de uma alternativa eficiente e segura. Com potencialidade de geração de grande quantidade de resíduos, mas ao mesmo tempo buscando alternativas menos impactantes ao ambiente para a deposição desses resíduos, é evidente a importância da adoção, por parte do segmento industrial, de um sistema de gestão ambiental para o controle e monitoramento da gestão dos resíduos gerados em processos produtivos. Nesse sentido, esse trabalho busca analisar se a tecnologia do coprocessamento pode ser utilizada como método seguro e sustentável de disposição de resíduos industriais gerados no processo de produção de fibras de poliéster, verificando a viabilidade ecológica e econômica desse processo, indicando se esse processo é o mais indicado para a empresa M&G Fibras Brasil S/A.
Material e Métodos
O presente estudo foi realizado na M&G Fibras do Brasil, empresa situada na cidade de Poços de Caldas, sul de Minas Gerais. A M&G Fibras do Brasil possui uma área construída de 48.583,86 m² e conta com 269 funcionários e apresenta como atividade principal a produção de fibras de poliéster, uma fibra sintética, tendo como matéria prima principal ácido tereftálico purificado (PTA) e monoetilenoglicol (MEG), ambos derivados de petróleo. A fibra de poliéster possui uma série de aplicações, podendo-se destacar o uso em confecções têxteis, material isolante, enchimento de travesseiros, almofadas e edredons.

Através desta atividade são gerados anualmente cerca de 40/tons de resíduos, que são, em sua maioria, classificados como resíduos classe I pela ABNT NBR 10004:2004. Esta classificação indica que esse tipo de resíduo apresenta pelo menos uma das características: periculosidade, inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade e patogenicidade, propriedades estas que podem acarretar risco à saúde pública e ao meio ambiente.

Esse resíduo gerado no processo produtivo é acondicionado e armazenado temporariamente em um armazém, seguindo as normas ABNT NBR 12235/1992, que regulariza a armazenagem de resíduos sólidos perigos. Ao ser completada uma carga de cerca de 25/tons, esse resíduo é transportado por empresa especializada até a cidade de Balsa Nova no Estado do Paraná, pois desde ano de 2002 existe uma parceria entre a M&G Fibras Brasil S.A e a Revalore Engenharia Ambiental, empresa situada dentro da Companhia de Cimento Itambé, na cidade de Balsa Nova. Através dessa parceria, o resíduo gerado no processo produtivo da M&G Fibras Brasil S.A é coprocessado nos fornos de cimento, pela Companhia de Cimento Itambé.
Apesar de ser um processo de destinação final de resíduos adotado pela empresa há mais de 10 anos, não há dados atuais que permitam uma análise da viabilidade econômica e ambiental do procedimento adotado, em relação a outras possíveis alternativas. Desse modo, estabeleceram-se três alternativas à destinação do resíduo sólido gerado, a fim de que seja possível analisar se a atual destinação dada pela M&G Fibras Brasil S.A é a mais adequada tanto ambientalmente, quanto economicamente: 
1) Continuidade do processo do coprocessamento;

2) Incineração do resíduo, que é um processo de decomposição térmica do resíduo, com redução de peso e volume do mesmo, mas sem a agregação desse resíduo a nenhum outro processo produtivo. Para essa opção, mesmo com a existência de uma empresa incineradora em Poços de Caldas, optou-se por uma empresa localizada em Paulínia, interior de São Paulo; essa opção deveu-se ao fato de, nessa cidade localizar-se outra unidade da empresa, o que pode facilitar a negociação do processamento do resíduo;
3) Deposição do resíduo em aterro sanitário, que são locais preparados para a deposição de resíduos sólidos industriais, sem que ocorra a contaminação do solo e do lençol freático. Para essa opção, devido à inexistência do aterro na cidade em que a indústria se localiza, optou-se pelo Aterro sanitário da cidade de Lavras Minas Geral, essa opção deveu-se ao fato da empresa que realiza a gestão de resíduos na M&G já possuir um fluxo que facilita o transporte e a negociação do processamento do resíduo. É importante salientar que, para os resíduos gerados na empresa, é necessário que o aterro seja classificado como Aterro sanitário Classe I, ou seja, aterros destinados a resíduos inflamáveis, corrosivos, reativos, tóxicos e/ou patogênicos.

A análise de custos econômicos foi realizada tendo como base a planilha abaixo (Tabela 1) e a análise ambiental foi feita com base na legislação vigente e literatura existente sobre o assunto.

Tabela 1. Modelo para Análise de Custos.
	Processo utilizado
	R$

	Frete
	 

	Custo do processamento/deposição
	 

	Custo Total
	 

	Custo/tonelada
	 


Para a obtenção do custo do frete, ou seja, do valor cobrado pelas empresas para transportarem os resíduos até o local de processamento dos mesmos, foram utilizados dados obtidos junto à empresas especializadas no transporte desse tipo de carga, na região do Sul de Minas Gerais. Para a obtenção dos valores do custo de cada processo de destinação do resíduo, foi realizada uma consulta às empresas responsáveis pela realização dos mesmos, nas cidades de Paulínia (Incineração) e Lavras (deposição em Aterro Sanitário Classe I).

Resultados e discussões

Os custos para cada um dos 3 processos de destinação de 41,57 toneladas de resíduos sólidos (ou o equivalente a 2 cargas) obtidos na produção de fibras de poliéster pela M&G Fibras Brasil S/A podem ser observados nas tabelas abaixo.

Na Tabela 2, verificou-se o valor do custo para o Coprocessamento. Através dos dados obtidos, o custo do processo foi de R$ 489,21 por tonelada de resíduo coprocessado. 

Tabela 2. Custos do Coprocessamento.
	COPROCESSAMENTO
	41,57 toneladas

	FRETE
	R$ 8.329,92

	CUSTO DO PROCESSO
	R$ 12.006,66

	CUSTO TOTAL
	R$ 20.336,58

	CUSTO POR TONELADA
	R$ 489,21


Na Tabela 3 pode ser observado o custo para o processo de Incineração, que foi estimado em R$ 2.886,60 por tonelada de resíduo incinerado.
Tabela 3. Custos da Incineração.
	INCINERAÇÃO
	41,57 toneladas

	FRETE
	R$ 3.600,00

	CUSTO DO PROCESSO
	R$116.396,00

	CUSTO TOTAL
	R$ 119.996,00

	CUSTO POR TONELADA
	R$ 2.886.60


Já a Tabela 4 indica o custo para a deposição do resíduo gerado em um Aterro Sanitário Classe I. Pelos dados obtidos, foi observado um custo de R$ 886,60 por tonelada de resíduo.

Tabela 4. Custos da deposição em Aterro sanitário Classe I.
	DEPOSIÇÃO EM ATERRO SANITÁRIO CLASSE I
	41,57 toneladas

	FRETE
	R$ 3.600,00

	CUSTO DO PROCESSO
	R$ 33.256,00

	CUSTO TOTAL
	R$ 36.856,00

	CUSTO POR TONELADA
	R$ 886,60


Fonte: Própria do autor.

A análise dos resultados obtidos indica que o processo de destinação do resíduo produzido pela M&G Fibras Brasil S/A através do envio do mesmo para o coprocessamento, pela empresa Revalore Engenharia Ambiental, na cidade de Balsa Nova, no Paraná, é o mais viável economicamente para empresa, apresentando uma redução de 81,23% em relação ao 2º colocado, que foi o envio para deposição em Aterro Sanitário.

Já em relação ao processo de incineração, essa diferença foi bastante elevada, de 490,054%, demonstrando ser esse último um processo com o custo bastante elevado e economicamente inviável para a empresa. Esses resultados assemelham-se aos obtidos por Komatsu (2004), que ao, estudar a deposição de resíduos da mesma classe de periculosidade, relatou situações em que o coprocessamento mostrou-se economicamente mais vantajoso que a destinação em incineradores.  

Maringolo  (2001) também obteve resultados semelhantes, com situações em que o coprocessamento mostrou-se economicamente mais vantajoso que os demais processos de deposição de resíduos sólidos industriais.

Já em relação ao aspecto ambiental, algumas observações podem ser feitas em relação aos processos estudados.

Sobre os Aterros Sanitários, diversos estudos apontam que, mesmo construídos de acordo com normas adequadas e precedidos de Estudos de Impacto Ambiental (EIA), esse modelo de destinação de resíduos sólidos ainda é bastante questionado, principalmente no que diz respeito às dificuldades de monitoramento e escape dos gases e a proliferação de lixiviado. Além disso, os aterros continuam exalando gases décadas após seu encerramento (WALDMAN, 2010).
Quanto às águas subterrâneas o risco de contaminação foi observado em relação à má impermeabilização do solo dos aterros sanitários. Em vários estudos analisados, é merecedora cada vez mais de preocupação no uso de aterros a questão da impermeabilização, uma vez que esse procedimento define com exatidão a eficiência do processo. Uma impermeabilização inadequada pode comprometer completamente o processo de deposição de resíduos sólidos, inviabilizando os benefícios ambientais. 

Assim, a deposição de resíduos em aterro sanitário foi descartada, devido aos riscos que podem ocorrer, mesmo depois de seu encerramento, que remete a empresa a uma eterna corresponsabilidade e também por não apresentar um custo econômico interessante.
Em relação ao processo de incineração, além de ser o método com o custo mais elevado de todos, ambientalmente também não se mostrou como o mais adequado. Essa inadequação pode já ser observada na implantação de uma empresa incineradora, pois ela precisa ser construída com apenas essa finalidade, ao contrário de uma empresa que realiza o coprocessamento. Além disso, uma incineradora necessita de trabalhar com um volume próximo ao máximo, para que seu custo se torne mais competitivo.

Outro ponto negativo observado em relação à incineração é o fato de não destruir completamente os resíduos, devendo estes últimos, mesmo em um volume bastante reduzido, ter uma segunda destinação, que é o aterro sanitário. Ou seja, a escória gerada no processo de incineração precisa ser tratada. Rosas (2005), citado por Santos (2008) indica como principal desvantagem do processo de incineração o fato de gerar resíduos perigoso, que podem contaminar o ambiente. Considerações semelhantes foram feitas por La Grega et al. (1994), apud Formosinho et al. (2000), que observaram contaminações no solo e lençol freático por cinzas do processo de incineração.

Em relação ao coprocessamento, além do custo econômico desse processo se mostrar o mais vantajoso para a empresa, ambientalmente mostrou-se também como a solução mais interessante.

Sobre esse aspecto algumas considerações podem ser realizadas:
1) A questão do volume tem uma conotação diferente da incineração, pois o volume coprocessado entra como substituto de matéria-prima, pois em uma cimenteira a atividade principal é a fabricação do clinquer (cimento), sendo que a preocupação com o volume de resíduos se dá simplesmente devido ao fato de que quanto maior a quantidade utilizada mais se pode economizar o volume de matéria-prima;

2) Em relação às emissões, observa-se que a queima de resíduos nas fábricas de cimento não geram o aumento da geração de dioxinas e furanos, pois devido à alta temperatura, estes são eficazmente destruídos no forno de clinquer. Além disso, as fábricas de cimento já possuem sistemas de emissão de contaminantes para o meio ambiente, com parâmetros estabelecidos legalmente.  De acordo com Milanez (2007) quando do coprocessamento há uma redistribuição dos metais pesados, sendo que normalmente se incorporam ao clinquer. Assim, Sprung (1994),citado por Siqueira (2005), ao investigar  a taxa de incorporação de metais (Arsênio, Vanádio, Cromo e Níquel) ao clinquer, obteve uma taxa de incorporação situada entre 83% e 97%, demonstrando emissões mínimas e a parte não incorporada retornando para o sistema produtivo;
3) Em um estudo realizado pela PortLand Cement Association (1995), apud Formosinho et al. (2000),comparando a produção de cimento convencional com a produção utilizando a queima de RIP’s (Resíduos indústrias Perigosos), através do coprocessamento, observou-se que, tanto para a fabricação de cimento convencional quanto para a fabricação utilizando os RIP’s, a emissão de gases tóxicos situou-se  na gama de 10-15 ppm, o que requer cuidados mínimos de modo que não gerem problemas de saúde;
4) Por fim, Kirchner (1985), apud Maringolo (2001), demonstrou em 14 balanços de massa do cádmio em 6 fornos com pré-aquecedores de ciclone que entre 74% e 88% deste total entra no sistema do forno incorporando-se ao clinquer e 5% a 20% no pó do precipitado eletrostático, o material particulado não é mais do que 0,2% do balanço.

Além disso, a tecnologia do coprocessamento permite uma economia energética para a indústria do cimento e, consequentemente, aumenta a vida útil das jazidas ambientais e colabora diretamente para a minimização dos passivos ambientais industriais (YAMAMOTO et al., 1997 apud MARINGOLO, 2001).

Sellitto et al. (2013) concluíram que a utilização de resíduos perigosos em fornos de clinquer apresenta benefícios ao meio ambiente, tais como a recuperação energética contida no resíduos, preservando os combustíveis fosseis não renováveis. Conclusões semelhantes foram obtidas por Cavalcanti (1996), citado por Siqueira (2008), que salientou como vantagem do coprocessamento a redução no custo de fabricação, uma vez que os combustíveis obtidos de resíduos energéticos mostram-se mais baratos do que qualquer combustível fóssil tradicional.

Em relação à qualidade do cimento obtido através do coprocessamento, Maringolo (2001) conclui em seu estudo que os elementos químicos gerados quando do coprocessamento de resíduos industriais em fornos de cimento apresentam teores cujos níveis não influenciam nas reações entre seus componentes, sendo que a combinação entre estes não afeta na formação de minerais, resultando em um bom desempenho dos fornos de cimento, estando de acordo com os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente
Face ao exposto, a tecnologia do coprocessamento tornou-se então a melhor alternativa no caso da M&G Fibras Brasil S.A, pois esta apresenta a destruição completa dos resíduos, não gerando qualquer tipo de passivo ambiental e, em relação ao custo pode se dizer que apresenta um valor intermediário em relação às alternativas apresentadas.

Conclusões
Com a alta e constante geração de resíduos pelas indústrias e até mesmo pela sociedade de um modo geral, não há como não identificar um processo que garanta a destinação adequada aos resíduos. 

O cenário apontado mostra a necessidade, urgente, da utilização de tecnologias inovadoras que auxiliem no gerenciamento dos resíduos gerados pelo parque industrial brasileiro, eliminando ou mitigando passivos ambientais e, consequentemente, os riscos da saúde pública no que se refere à contaminação do solo, do ar e do lençol freático. 

Nesse artigo, observou-se que, em relação às alternativas apresentadas e para as condições estudadas, o coprocessamento apresentou, além do menor custo em relação aos custos praticados para a deposição no aterro sanitário e em incineradoras, como uma alternativa mais adequada para a deposição de resíduos sólidos, pois ocorre a destruição total dos resíduos, enquanto que o aterro recebe a parte inorgânica dos resíduos.  

Desta forma, os fornos de cimento apresentam excelentes características para a destruição térmica dos resíduos, desde que alguns requisitos sejam observados, pois permite o uso de resíduos de diversos setores e em grandes volumes, com a garantia de que não serão gerados novos resíduos. Além disso, é aplicável especialmente no caso de alguns resíduos perigosos que, ao serem dispostos inadequadamente, representam grande risco à saúde pública e ao meio ambiente. O coprocessamento torna-se então uma excelente opção de tratamento para os resíduos principalmente pelo fato de reduzir a captação de recursos naturais e por reduzir a deposição de resíduos no ambiente.
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